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LEI 1035/2023 DE 19 DEZEMBRO DE 2023 

 
 

EMENTA: AUTORIZA O EXECUTIVO 
MUNICIPAL A ABRIR NO ORÇAMENTO DO 
MUNICÍPIO PARA O EXERCÍCIO 
FINANCEIRO DE 2023, UM CRÉDITO 
ADICIONAL ESPECIAL E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 
 

A Câmara Municipal de Nova Tebas, Estado do Paraná, aprovou e eu, Prefeito 

Municipal, SANCIONO a seguinte Lei: 

 
Art. 1º - Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir no Orçamento do Município 
para o exercício financeiro de 2023, um Crédito Adicional Especial no valor de R$ 
69.647,07 (sessenta e nove mil, seiscentos e quarenta e sete reais e sete 
centavos) para suporte das despesas abaixo especificadas: 
 
16 SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, COMUNICAÇÃO E TURISMO 
06.001 GESTÃO SM CULTURA, COMUNICAÇÃO E TURISMO 
13.392.2901.2162 CULTURA PARA TODOS 
3.3.90.36.00.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA FÍSICA 
Fonte de Recursos 1053 - Transferências Destinadas ao Setor Cultural - LC nº 
195/2022 - Art. 5º - Audiovisual.  
Valor.......................................................................................................R$26.883,77 
 
 
16 SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, COMUNICAÇÃO E TURISMO 
06.001 GESTÃO SM CULTURA, COMUNICAÇÃO E TURISMO 
13.392.2901.2162 CULTURA PARA TODOS 
3.3.90.39.00.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA 
Fonte de Recursos 1053 - Transferências Destinadas ao Setor Cultural - LC nº 
195/2022 - Art. 5º - Audiovisual 
Valor.......................................................................................................R$22.684,05 
 
16 SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, COMUNICAÇÃO E TURISMO 
06.001 GESTÃO SM CULTURA, COMUNICAÇÃO E TURISMO 
13.392.2901.2162 CULTURA PARA TODOS 
3.3.90.36.00.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA FÍSICA 
Fonte de Recursos 1054 - Transferências Destinadas ao Setor cultural - LC nº 
195/2022 - Art. 8º - Demais Setores da Cultura 
Valor.......................................................................................................R$10.039,62 
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16 SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, COMUNICAÇÃO E TURISMO 
06.001 GESTÃO SM CULTURA, COMUNICAÇÃO E TURISMO 
13.392.2901.2162 CULTURA PARA TODOS 
3.3.90.39.00.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA 
Fonte de Recursos 1054 - Transferências Destinadas ao Setor cultural - LC nº 
195/2022   -   Art.   8º   -   Demais   Setores   da   Cultura Valor 
.............................................................................................................R$10.039,63 
 
 
Art. 2º - Para cobertura do crédito aberto no artigo anterior será utilizado o 
cancelamento das seguintes dotações orçamentárias: 
 
06 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E ESPORTE 
06.004 DEPARTAMENTO DE CULTURA 
13.392.1201.2606 NOVA TEBAS MAIS CULTURA 
3.3.90.39.00.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
Fonte de Recursos 1053 - Transferências Destinadas ao Setor Cultural - LC nº 
195/2022 - Art. 5º - Audiovisual 
Valor.......................................................................................................R$49.567,82 
 
 
06 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E ESPORTE 
06.004 DEPARTAMENTO DE CULTURA 
13.392.1201.2606 NOVA TEBAS MAIS CULTURA 
3.3.90.39.00.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
Fonte de Recursos 1054 - Transferências Destinadas ao Setor cultural - LC nº 
195/2022 - Art. 8º - Demais Setores da Cultura 
Valor.......................................................................................................R$20.079,25 
 
Art. 3º - Das alterações constantes desta Lei ficam também alteradas as ações 
do PPA e o Anexo de Metas e Prioridades da Lei de Diretrizes Orçamentárias no 
que couber. 
 
Art. 4º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
 
       Edifício da Prefeitura Municipal de Nova Tebas, em 19 de dezembro de 2023. 
 
 

             Clodoaldo Fernandes dos Santos 
                                                Prefeito Municipal 

 

 
LEI 1036/2023, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2023 

 
 

EMENTA: ALTERA A LEI MUNICIPAL Nº 942/2022 QUE 
DISPÕE SOBRE A POLÍTICA MUNICIPAL DOS DIREITOS 
DA MULHER, CRIA O CONSELHO MUNICIPAL DOS 
DIREITOS DA MULHER - CMDM, CONFERÊNCIA 
MUNICIPAL, O FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA 
MULHER DE NOVA TEBAS, NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO 
DE NOVA TEBAS. 
 
 

A Câmara Municipal de Nova Tebas, Estado do Paraná, aprovou e eu, Prefeito 

Municipal, SANCIONO a seguinte Lei: 

 
Art. 1º Fica alterada a Lei Municipal n°942/2022, acrescentando - se o Art. 20 - A, 
que vigorará com a seguinte redação: 

Art. 20 - A. O Fundo Municipal dos Direitos da Mulher será 
administrado pelo (a) Gestor (a) da Pasta da Secretaria 
Municipal de Assistência Social, sob a fiscalização do 
Conselho Municipal dos Direitos da Mulher - CMDM. 

 
Art. 2°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
           Edifício da Prefeitura Municipal de Nova Tebas, em 19 de dezembro de 2023. 
 
 
 
 
 
 
 
 

Clodoaldo Fernandes dos Santos 
Prefeito Municipal 

 

TERMO ADITIVO 

 

3º TERMO ADITIVO DE VALOR AO CONTRATO Nº 50/2022 – 
CELEBRADO   ENTRE O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE 
DA 5ª REGIÃO DE SAÚDE DO PARANÁ E A EMPRESA VGM 
CLÍNICA MÉDICA LTDA. 

 

3º TERMO ADITIVO DE PRORROGAÇÃO DE CONTRATO DE PRAZO DE VIGÊNCIA E VALOR DO CONTRATO, ao Contrato 
50/2022 cujo objeto é a  CREDENCIAMENTO DE PESSOAS JURÍDICAS DA ÁREA DE SAÚDE PARA A PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE CONSULTAS ESPECIALIZADAS NO AMBULATÓRIO MÉDICO DE ESPECIALIDADES E EM SUA SUBSEDE NA 
CIDADE DE LARANJEIRAS DOS SUL, PARA ATENDIMENTO A DEMANDA DOS MUNICÍPIOS CONSORCIADOS, pessoa 
jurídica de direito público público, com sede à Rua Brigadeiro Rocha, 901, Trianon, devidamente inscrito CNPJ/MF sob o 
n.º 36.330.988/0001-02, neste ato, representado pela Diretora Executiva, Sra. MARIA JOSÉ MANDU RIBEIRO RIBAS e de 
outro lado a empresa VGM CLÍNICA MÉDICA LTDA pessoa jurídica de direito privado, devidamente inscrita no CNPJ/MF 
sob o nº 27.747.173/0001-24com sede na Rua Belem, nº 61, Apartamento 212, Andar 21, Bairro Cabral, Município de 
Curitiba, Estado do Paraná, neste ato representada pelo Sr. GUILHERME HENRIQUE PERINE, ajustam este termo aditivo 
ao CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 50/2022, celebrado em 22 de dezembro de 2023, conforme segue: 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DA PRORROGAÇÃO  
Fica prorrogado o prazo de vigência e execução do CONTRATO, pelo período de 12 (doze) meses, da data de 22 de 
dezembro de 2023 até a data de 22 de dezembro de 2024, com fulcro no artigo 57, II da Lei nº 8666/93. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR  
PARÁGRAFO PRIMEIRO –  O valor total do contrato para o novo período de vigência do ajuste (22/12/2023 a 22/12/2024) 
é de R$ 58.800,00 (cinqueta e oito mil e oitoecentos reais), não possuindo aditivos o contrato n°50/2022.   
 
PARÁGRAFO SEGUNDO - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

A dotação orçamentária que proverá o pagamento das obrigações do consórcio, será a Seguinte: 
 

Fonte de Recursos Natureza Despesa Descrição da natureza 
001 3.3.9.0.39.99 SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURIDICA 

 
As demais cláusulas contratuais permanecem sem qualquer alteração. 
 

Guarapuava, 20 de dezembro de 2023. 
 
 

MARIA JOSÉ MANDU RIBEIRO RIBAS 
Diretora Executiva 

CIS5ªRS 

 
 

VGM CLÍNICA MÉDICA LTDA 
Contratada 

 
 

GUILHERME HENRIQUE PERINE  
Representante legal 

Testemunha 1: 
NOME:___________________________ 

Testemunha 2: 
NOME:______________________________ 

 
 
 
 

 

TERMO ADITIVO 

 

4º TERMO ADITIVO DE VALOR AO CONTRATO Nº 044/2022 – 
CELEBRADO  ENTRE O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE 
DA 5ª REGIÃO DE SAÚDE DO PARANÁ E A EMPRESA ORJANA 
SCHEYLA GADOTTI - ME. 

 

4º TERMO ADITIVO DE PRORROGAÇÃO DE CONTRATO DE PRAZO DE VIGÊNCIA E VALOR DO CONTRATO, ao Contrato 
044/2022 cujo objeto é a  CREDENCIAMENTO DE PESSOAS JURÍDICAS DA ÁREA DE SAÚDE PARA A PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE CONSULTAS ESPECIALIZADAS NO AMBULATÓRIO MÉDICO DE ESPECIALIDADES E EM SUA SUBSEDE NA 
CIDADE DE LARANJEIRAS DOS SUL, PARA ATENDIMENTO A DEMANDA DOS MUNICÍPIOS CONSORCIADOS, pessoa 
jurídica de direito público público, com sede à Rua Brigadeiro Rocha, 901, Trianon, devidamente inscrito CNPJ/MF sob o 
n.º 36.330.988/0001-02, neste ato, representado pela Diretora Executiva, Sra. MARIA JOSÉ MANDU RIBEIRO RIBAS e de 
outro lado a empresa ORJANA SCHEYLA GADOTTI - ME, pessoa jurídica de direito privado, devidamente inscrita no 
CNPJ/MF sob o nº 23.240.147/0001-54, com sede na Rua Alzira de Abreu, Nº 427, apartamento 201, Bairro Centro, cidade 
de Cantagalo, Estado do Paraná, CEP 85.160-000, neste ato representada pela Sra. ORJANA SCHEYLA GADOTTI, ajustam 
este termo aditivo ao CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 044/2022, celebrado em 23 de dezembro de 2022, conforme 
segue: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DA PRORROGAÇÃO  
Fica prorrogado o prazo de vigência e execução do CONTRATO, pelo período de 12 (doze) meses, da data de 23 de 
dezembro de 2023 até a data de 23 de dezembro de 2024, com fulcro no artigo 57, II da Lei nº 8666/93. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR  
PARÁGRAFO PRIMEIRO –  O valor total do contrato para o novo período de vigência do ajuste (23/12/2023 a 23/12/2024) 
é de R$ 67.200,00 (sessente e sete mil e duzentos reais), não possuindo aditivos o contrato n° 044/2022. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

A dotação orçamentária que proverá o pagamento das obrigações do consórcio, será a Seguinte: 
 

Fonte de Recursos Natureza Despesa Descrição da natureza 
001 3.3.9.0.39.99 SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURIDICA 

 
As demais cláusulas contratuais permanecem sem qualquer alteração. 

Guarapuava, 20 de dezembro de 2023. 
 
 
 

MARIA JOSÉ MANDU RIBEIRO RIBAS 
Diretora Executiva 

CIS5ªRS 

 
 

ORJANA SCHEYLA GADOTTI - ME  
Contratada 

 
 

ORJANA SCHEYLA GADOTTI 
Representante legal 

Testemunha 1: 
NOME:___________________________ 

Testemunha 2: 
NOME:______________________________ 

 
 

 

 

 
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 048/2023 

COM BENEFÍCIO PARA MICRO E PEQUENAS 
EMPRESAS 

Processo n.º: 312/2023 

 

HOMOLOGAÇÃO 

O Chefe de Divisão de Compras e Licitações do Consórcio Intemunicipal de Saúde da 5ª Região de Saúde 
do Paraná, no uso das atribuições que lhe são conferidas, através da Portaria de nomeação 181/2023, com 
base na Lei 10.520/2002 e demais legislações pertinentes, considerando a adjudicação do objeto, 
HOMOLOGA, o resultado do processo licitatório em epígrafe, conforme a seguir: 

 
Objeto: “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO DE SEGURO VEICULAR, 

PARA OS VEICULOS QUE COMPÕEM A FROTA DO CIS5ªRS QUE REALIZAM PERMANENTE DESLOCAMENTO 
URBANO E INTERMUNICIPAL, SENDO IMPRESCINDÍVEL QUE OS MESMOS, BEM COMO OCUPANTES E 
TERCEIROS ESTEJAM DEVIDAMENTE SEGURADOS, VISANDO RESGUARDAR O PATRIMÔNIO PÚBLICO, 
ALIADO AOS ALTOS ÍNDICES DE COLISÕES, FURTOS E ROUBOS DE VEÍCULOS”.  

 
Empresas vencedora valor total: R$ 48.000,00 (quarenta e oito mil reais): SEGUROS SURA S/A. 

(33065699000127) com o lote: 1 no valor total de R$ 48.000,00 (quarenta e oito mil reais). 
 
 
 
 
 

Guarapuava, 20 de dezembro de 2023 
 

      
 
 
 
 

KLEYSSON DOUGLAS DE FARIA 
Chefe de Divisão de Compras e Licitaçoes 

 CIS5ªRS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PITANGA
AVISO DE LICITAÇÃO – CONCORRÊNCIA Nº 06/2022
Objeto:  CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA  PARA  REALIZAÇÃO  DE
PAVIMENTAÇÃO  ASFÁLTICA  EM  CONCRETO  BETUMINOSO  A
QUENTE – CBUQ, RECAPE ASFÁLTICO EM CONCRETO BETUMINOSO
A QUENTE – CBUQ SOBRE PEDRA IRREGULAR NA ESTRADA RURAL
LINHA CANTU E ESTRADA RURAL DO RIO DO MEIO – PITANGA-PR,
CONFORME CRONOGRAMA, PLANILHAS E MEMORIAL DESCRITIVO,
EM ATENDIMENTO A SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E
PECUÁRIA.  A abertura  será  no dia 25 de  Janeiro  de 2024 às  09:00 horas,
MAIOR  PREÇO  GLOBAL. Local  Prefeitura  Municipal  de  Pitanga.  Edital
disponível pelo site: www.pitanga.pr.gov.br. Pitanga, 20 de Dezembro de 2023.
Maicol G. C. R. Barbosa – Prefeito. 

 

 

 

 
RATIFICAÇÃO 

 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 250/2023 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 336/2023 
 

OBJETO: “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE 
SONDA PERINEAL ANAL E VAGINAL DE ELETROMIOTRIA E ELETROESTIMULAÇÃO.” 
 

            A Diretora Executiva do Consórcio Intermunicipal de Saúde da Quinta Região de 
Saúde do Paraná, conforme Resolução 001/2022 de 24 de janeiro de 2022 e com base 
no Artigo 25, Inciso II cumulado com ART. 13, Inciso VI da Lei Federal Nº 8.666/93, e 
alterações posteriores, bem como Parecer Jurídico da Assessoria Jurídica do consórcio 
Nº 368/2023, RATIFICA a Inexigibilidade de Licitação, para contratação da empresa: 
 

 
ADJUDICATÁRIA CNPJ VALOR TOTAL 

MIOTEC EQUIPAMENTOS 
BIOMÉDICOS LTDA 

05.245.225/0001-21 R$ 7.025,00 

 
 
PUBLIQUE-SE, 

 
Guarapuava, 20 de dezembro de 2023. 

 
 
 
 
 
 
 

MARIA JOSÉ MANDU RIBEIRO RIBAS 
Diretora Executiva 

CIS5ªRS 

 

TERMO ADITIVO 

 

3º TERMO ADITIVO DE VALOR AO CONTRATO Nº 43/2022 – 
CELEBRADO   ENTRE O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE 
DA 5ª REGIÃO DE SAÚDE DO PARANÁ E A EMPRESA CARLETO 
& GRATTAO LTDA. 

 

3 º TERMO ADITIVO DE PRORROGAÇÃO DE CONTRATO DE PRAZO DE VIGÊNCIA E VALOR DO CONTRATO, ao Contrato 
43/2022 cujo objeto é a  CREDENCIAMENTO DE PESSOAS JURÍDICAS DA ÁREA DE SAÚDE PARA A PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE CONSULTAS ESPECIALIZADAS NO AMBULATÓRIO MÉDICO DE ESPECIALIDADES E EM SUA SUBSEDE NA 
CIDADE DE LARANJEIRAS DOS SUL, PARA ATENDIMENTO A DEMANDA DOS MUNICÍPIOS CONSORCIADOS, pessoa 
jurídica de direito público público, com sede à Rua Brigadeiro Rocha, 901, Trianon, devidamente inscrito CNPJ/MF sob o 
n.º 36.330.988/0001-02, neste ato, representado pela Diretora Executiva, Sra. MARIA JOSÉ MANDU RIBEIRO RIBAS e de 
outro lado a empresa CARLETO & GRATTAO LTDA pessoa jurídica de direito privado, devidamente inscrita no CNPJ/MF 
sob o nº 07.744.771/0001-32 com sede na Rua Quintino Bocaiuva, n° 2326, Andar 10, Sala 1003, Bairro Centro, Município 
de Guarapuava, Estado do Paraná, neste ato representada pelo Sr. LINEU DOMINGOS CARLETO JUNIOR, ajustam este 
termo aditivo ao CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 43/2022, celebrado em 15 de dezembro de 2023, conforme segue: 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DA PRORROGAÇÃO  
Fica prorrogado o prazo de vigência e execução do CONTRATO, pelo período de 12 (doze) meses, da data de 15 de 
dezembro de 2023 até a data de 15 de dezembro de 2024, com fulcro no artigo 57, II da Lei nº 8666/93. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR  
PARÁGRAFO PRIMEIRO –  O valor total do contrato para o novo período de vigência do ajuste (15/12/2023 a 15/12/2024) 
é de R$ 336.000,00 (trezentos e trinta e seis mil reais),  não possuindo aditivos o contrato n°43/2022.   
 
PARÁGRAFO SEGUNDO - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

A dotação orçamentária que proverá o pagamento das obrigações do consórcio, será a Seguinte: 
 

Fonte de Recursos Natureza Despesa Descrição da natureza 
001 3.3.9.0.39.99 SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURIDICA 

 
As demais cláusulas contratuais permanecem sem qualquer alteração. 
 

Guarapuava, 15 de dezembro de 2023. 
 

 

MARIA JOSÉ MANDU RIBEIRO RIBAS 
Diretora Executiva 

CIS5ªRS 

 
 

CARLETO & GRATTAO LTDA 
Contratada 

 
 

LINEU DOMINGOS CARLETO JUNIOR  
Representante legal 

Testemunha 1: 
NOME:___________________________ 

Testemunha 2: 
NOME:______________________________ 

 
 



QUINTA-FEIRA
21 de Dezembro de 2023 - Edição nº 2146Editais2 Correio do Cidadão

DECRETO Nº 183/2023 DE 09 DE NOVEMBRO DE 2023

EMENTA: APROVA O REGIMENTO INTERNO DO
SERVIÇO DE ENFERMAGEM DA ATENÇÃO
BÁSICA DE SAÚDE E VIGILÂNCIA
EPIDEMIOLÓGICA DO MUNICÍPIO DE NOVA
TEBAS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE NOVA TEBAS, Clodoaldo
Fernandes dos Santos, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, e

Considerando o Art. 165, inciso I, alínea ‘g’, da Lei Orgânica Municipal que
prevê que a aprovação dos regimentos dos órgãos da administração direta
será feito mediante Decreto,

DECRETA:

Art. 1º. Fica aprovado o Regimento Interno do Serviço de Enfermagem da
Atenção Básica de Saúde e Vigilância Epidemiológica do Município de Nova
Tebas, na forma do anexo deste Decreto.

Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Nova Tebas - PR, 09 de Novembro de 2023.

Clodoaldo Fernandes dos Santos
Prefeito Municipal

Avenida Belo Horizonte 695 - Centro - CEP: 85.250-000
Fone (42) 3643-1109 - CNPJ: 80.620.172/0001-05

email: prefeitura@novatebas.pr.gov.br
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ANEXO ÚNICO

Avenida Belo Horizonte 695 - Centro - CEP: 85.250-000
Fone (42) 3643-1109 - CNPJ: 80.620.172/0001-05

email: prefeitura@novatebas.pr.gov.br
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REGIMENTO INTERNO DO SERVIÇO
DE ENFERMAGEM DA ATENÇÃO
BÁSICA DE SAÚDE E VIGILÂNCIA

EPIDEMIOLÓGICA DO MUNICÍPIO DE
NOVA TEBAS

NOVA TEBAS - PR
2023
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PREFEITO DE NOVA TEBAS
CLODOALDO FERNANDES DOS SANTOS

SECRETÁRIA DE SAÚDE
MARCIA REGINA ROSSI

DIRETORA DA ATENÇÃO BÁSICA
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APRESENTAÇÃO
A organização da atenção básica na rede de serviços da SMS do Município de Nova

Tebas fundamenta-se nas diretrizes estabelecidas pela Política Nacional de Atenção

Básica, aprovada pela Portaria do Ministério da Saúde nº 2.436, de 21 de setembro

de 2017, que define Atenção Básica como:

“O conjunto de ações de saúde individuais, familiares e coletivas que

envolvem promoção, prevenção, proteção, diagnóstico, tratamento,

reabilitação, redução de danos, cuidados paliativos e vigilância em saúde,

desenvolvida por meio de práticas de cuidado integrado e gestão

qualificada, realizada com equipe multiprofissional e dirigida à população

em território definido, sobre as quais as equipes assumem

responsabilidade sanitária.” (MS, 2017)

Independente do modelo assistencial em questão, a qualidade do cuidado e a

segurança do paciente estarão diretamente relacionadas à adequada organização

do serviço de enfermagem, umas das mais importantes funções privativas do

enfermeiro (BRASIL, 1986; 1987).

A elaboração deste Regimento Interno de Enfermagem baseia-se na Lei n° 7.498/86

e Decreto Lei 94.406/87, que regulamenta o exercício profissional da enfermagem,

Código de Ética dos Profissionais da Enfermagem nos Protocolos Assistenciais.

Com base nas orientações do COREN-MG, contidas no “Manual de organização -

regimento interno do serviço de enfermagem: subsídios para sua elaboração”

(COREN, 2010) a câmara técnica da APS composta por enfermeiros da atenção

básica do município de Nova Tebas, com o intuito de reger, orientar, subsidiar e

normatizar os profissionais de enfermagem no exercício de sua função elaborou o

regimento interno da Atenção Básica do Município, que deverá ser revisado e

atualizado pela equipe de Enfermeiros responsáveis técnicos a cada 2 anos.
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REGIMENTO INTERNO DO SERVIÇO DE ENFERMAGEM DA ATENÇÃO BÁSICA
DE SAÚDE E VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA DO MUNICÍPIO DE NOVA TEBAS

CAPÍTULO I
DAS FINALIDADES E OBJETIVOS

Art. 1°. O serviço de enfermagem possui entre outras finalidades:

I. Prestar assistência de Enfermagem ao indivíduo, família e comunidade, de

maneira integral e humanizada, respeitando o contexto sociocultural e familiar e os

preceitos éticos e legais da profissão, os princípios do Sistema Único de Saúde

(SUS) e da Atenção Primária à Saúde;

II. Integrar os serviços de saúde da Atenção Primária à Saúde (APS) com os outros

pontos da atenção da rede, respeitando os preceitos éticos e legais da profissão, e

os princípios do Sistema Único de Saúde – SUS.

III. Desenvolver e utilizar instrumentos de avaliação e de monitoramento do serviço

como um todo, visando o aperfeiçoamento e o trabalho em equipe;

IV. Promover e colaborar em programas de ensino e educação permanente de

pessoal de enfermagem e dos Agentes Comunitários de Saúde (ACS);

V. Atuar na prevenção, promoção, proteção, recuperação e reabilitação da saúde do

usuário, da família e da coletividade.

CAPÍTULO II
DA POSIÇÃO DO SERVIÇO DE ENFERMAGEM

Art. 2°. O Serviço de Enfermagem está subordinado diretamente à Coordenação da

Atenção Básica e Vigilância em Saúde à Responsabilidade Técnica de Enfermagem

e será coordenado exclusivamente por enfermeiro.

Parágrafo Único. A posição do Serviço de Enfermagem na estrutura do Sistema

Municipal de Saúde está representada no organograma abaixo:
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CAPÍTULO III
DA COMPOSIÇÃO DO SERVIÇO DE ENFERMAGEM

Art. 3°. O pessoal que compõe o serviço de enfermagem será assim classificado:

I. Enfermeiro Responsável Técnico (RT) e da Estratégia de Saúde da Família (ESF);

II. Técnico de Enfermagem.

CAPÍTULO IV
DA COMPETÊNCIA DE SERVIÇO DE ENFERMAGEM NA ATENÇÃO PRIMÁRIA

À SAÚDE
Art. 4º. Ao serviço de enfermagem da sala de vacinação compete, entre outras,

exclusivamente o desenvolvimento de atividades relacionadas aos procedimentos de
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manuseio, conservação, preparo e administração de vacinas, bem como o registro e

o descarte dos resíduos resultantes das ações de vacinação.

CAPÍTULO V
DO PESSOAL E SEUS REQUISITOS

Art. 5º. Os requisitos necessários ao pessoal que compõe o Serviço de

Enfermagem, entre outras específicas para os referidos cargos, exigidas pela Lei

Municipal n° 1.005/2023, ou a que vier a suceder, são:

I. Enfermeiro Coordenador de Unidade/Estratégia de Saúde da Família e vigilância
epidemiológica:

a. Diploma de Enfermeiro concedido por Instituição de ensino superior reconhecida

pelo MEC;

b. Registro profissional no Conselho Regional de Enfermagem.

II. Técnico de Enfermagem:

a. Diploma de Técnico de Enfermagem concedido por Instituição de Ensino Técnico

reconhecida pelo MEC;

b. Registro profissional no Conselho Regional de Enfermagem.

III. Auxiliar de Enfermagem:

a. Diploma de Auxiliar de Enfermagem concedido por Instituição de Ensino Técnico

reconhecida pelo MEC;

b. Registro profissional no Conselho Regional de Enfermagem.

CAPÍTULO VI
DO PESSOAL E SUAS ATRIBUIÇÕES EM SERVIÇO DE ENFERMAGEM

Art. 6º. As atribuições dos profissionais que integram as equipes que atuam na

Atenção Primária à Saúde e vigilância epidemiológica deverão seguir normativas

específicas do Ministério da Saúde, bem como as definições de escopo de práticas,

protocolos, diretrizes clínicas e terapêuticas, além de outras normativas técnicas

estabelecidas pelo Gestor Federal, Distrital e Local.
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Parágrafo Único. O profissional de enfermagem que atua na Atenção Primária e

vigilância epidemiológica à Saúde possui Atribuições Comuns à equipe de saúde e

Atribuições Específicas.

Art. 7º. São atribuições do pessoal do Serviço de Enfermagem:

I. Enfermeiro Responsável Técnico/Estratégia Saúde da Família:

a. Ser responsável técnico pelo Serviço de Enfermagem;

b. Fazer cumprir a Resolução Cofen Nº 509, de 15 de março de 2016 (COFEN,

2016a);

c. Assegurar que as ações de Enfermagem ocorram em conformidade com o

código de ética de Enfermagem;

d. Acompanhar a implementação de protocolos e rotinas assistenciais de

Enfermagem;

e. Contribuir para o processo de regulação do acesso a partir da Atenção

Primária, participando da definição de fluxos assistenciais na Rede de Atenção

à Saúde(RAS), bem como da elaboração e implementação de protocolos e

diretrizes clínicas e terapêuticas para a ordenação desses fluxos;

f. Participar do processo de territorialização e mapeamento da área de atuação

da equipe, identificando grupos, famílias e indivíduos expostos a riscos e

vulnerabilidades;

g. Planejar, coordenar, executar e avaliar as ações de assistência integral de

Enfermagem em todas as fases do ciclo de vida do cidadão e coletividade,

considerando o contexto sociocultural e familiar;

h. Realizar atendimentos de Enfermagem domiciliares;

i. Realizar ações de atenção à saúde conforme a necessidade de saúde da

população local, bem como aquelas previstas nas prioridades, protocolos,
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diretrizes clínicas e terapêuticas, assim como, na oferta nacional de ações e

serviços essenciais e ampliados da Atenção Primária;

j. Responsabilizar-se pelo acompanhamento da população adscrita ao longo do

tempo no que se refere às múltiplas situações de doenças e agravos, e às

necessidades de cuidados preventivos, inclusive nas transferências de cuidado

para outros níveis de atenção quando demandado, permitindo a

longitudinalidade do cuidado;

k. Utilizar o Sistema de Informação da Atenção Primária vigente para registro das

ações de saúde na Atenção Primária, visando subsidiar a gestão,

planejamento, investigação clínica e epidemiológica, e à avaliação dos serviços

de saúde;

l. Realizar a gestão das filas de espera, evitando a prática do encaminhamento

desnecessário, com base nos processos de regulação locais (referência e

contra referência), ampliando-a para um processo de compartilhamento de

casos e acompanhamento longitudinal de responsabilidade das equipes que

atuam na Atenção Primária;

m. Instituir ações para segurança do paciente e propor medidas para reduzir os

riscos e diminuir os eventos adversos;

n. Realizar busca ativa, notificar e monitorar doenças e agravos de notificação

compulsória, bem como outras doenças, agravos, surtos, acidentes, violências,

situações sanitárias e ambientais de importância local, considerando essas

ocorrências para o planejamento de ações de prevenção, proteção e

recuperação em saúde no território;

o. Realizar busca ativa de internações e atendimentos de urgência/emergência

por causas sensíveis à Atenção Primária, a fim de estabelecer estratégias que

ampliem a resolutividade e a longitudinalidade pelas equipes que atuam na

Atenção Primária;
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p. Realizar trabalhos interdisciplinares e em equipe, integrando áreas técnicas,

profissionais de diferentes formações e até mesmo outros níveis de atenção,

buscando incorporar práticas de vigilância, clínica ampliada e matriciamento ao

processo de trabalho cotidiano para essa integração (realização de consulta

compartilhada reservada aos profissionais de nível superior, construção de

Projeto Terapêutico Singular, trabalho com grupos, entre outras estratégias, em

consonância com as necessidades e demandas da população);

q. Participar de reuniões de equipes a fim de acompanhar e discutir em conjunto

o planejamento e avaliação sistemática das ações da equipe, a partir da

utilização dos dados disponíveis, visando a readequação constante do

processo de trabalho;

r. Articular e participar das atividades de educação permanente e educação

continuada;

s. Realizar ações de educação em saúde à população adstrita, conforme

planejamento da equipe e utilizando abordagens adequadas às necessidades

deste público;

t. Participar do gerenciamento dos insumos necessários para o adequado

funcionamento da UBS;

u. Identificar parceiros e recursos na comunidade que possam potencializar ações

intersetoriais.

v. Acompanhar e registrar no Sistema de Informação da Atenção Primária e no

mapa de acompanhamento de programas de transferência de renda e/ou

outros programas sociais equivalentes, às condicionalidades de saúde das

famílias beneficiárias;

w. Realizar outras ações e atividades, de acordo com as prioridades locais,

definidas pelo gestor local.

x. Elaborar e manter atualizada planilha de pessoal em enfermagem;
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y. Elaborar e implementar plano de redimensionamento de profissional de

enfermagem da APS;

z. Acompanhar e mediar teste de materiais/equipamentos e emissão de parecer

técnico dos enfermeiros da Atenção Primária à Saúde, a fim de subsidiar a

aquisição de produtos

aa.Elaborar, manter atualizado e fazer cumprir este Regimento Interno dos

Serviços de Enfermagem da Atenção Primária à Saúde, aprovado pela

instituição;

bb.Executar outras atividades que lhe forem atribuídas em sua área de atuação,

conforme legislação profissional;

cc. Prestar assistência à comunidade em situação de calamidade e emergência;

dd.Garantir escala mensal de enfermagem da Unidade de Saúde contendo nome

completo, categoria e número de registro no Coren-PR dos profissionais de

enfermagem, além do carimbo e assinatura do enfermeiro responsável;

ee.Elaborar em conjunto com os Enfermeiros das Unidades Básicas de Saúde o

Diagnóstico Situacional do Serviço de Enfermagem;

ff. Garantir que os estágios sejam realizados em conformidade com a legislação

de enfermagem vigente, junto aos setores responsáveis;

gg. Identificar e realizar as tratativas necessárias ao profissional em possível

conflito ético para apreciação e conduta;

hh.Realizar consulta de enfermagem, realizar procedimentos de enfermagem,

como curativos e administração de medicações, solicitar exames

complementares, prescrever medicações conforme protocolos, diretrizes

clínicas e terapêuticas, ou outras normativas técnicas estabelecidas pelo

Gestor Federal observadas as disposições legais da profissão. A consulta de

enfermagem deve conter as etapas inter-relacionadas do processo de
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enfermagem, de modo a operacionalizar a Sistematização da Assistência de

Enfermagem (SAE);

ii. Realizar e/ou supervisionar acolhimento com escuta qualificada e classificação

de risco, de acordo com protocolos estabelecidos;

jj. Realizar atividades em grupo e encaminhar, quando necessário, usuários a

outros serviços, conforme fluxo estabelecido pela rede local;

kk. Realizar estratificação de risco e elaborar plano de cuidados para as pessoas

que possuem condições crônicas no território, junto aos demais membros da

equipe;

ll. Planejar, gerenciar e avaliar as ações desenvolvidas pelos Técnicos/Auxiliares

de enfermagem, Agente Comunitário de Saúde e Agente de Combate à

Endemias em conjunto com os outros membros da equipe;

mm. Supervisionar as ações do Técnico/Auxiliar de enfermagem e Agente

Comunitário de Saúde;

nn. Implementar e manter atualizados rotinas, protocolos e fluxos relacionados a

sua área de competência na UBS;

oo.Proporcionar atendimento humanizado e de qualidade ao paciente;

pp.Colaborar com a supervisão e/ou gerência na execução de medidas

administrativas em casos de elogios, penalidades ou remanejamento de

pessoal de enfermagem;

qq.Colaborar com a chefia imediata na realização da avaliação de desempenho da

equipe de enfermagem;

rr. Recepcionar e promover a adaptação de novos servidores na unidade;

ss. Participar de comissões e grupos de trabalho
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tt. Representar o serviço em reuniões e eventos de caráter técnico e/ou

administrativo quando designado ou convocado;

uu.Promover ambiente seguro e confortável, respeitando a privacidade do

paciente;

vv. Zelar pelo bom uso de materiais de consumo e equipamentos, evitando

desperdício e utilização inadequada;

ww. Zelar pelos bens patrimoniais da instituição. Identificar o mau

funcionamento, etiquetar e separar o equipamento e comunicar a chefia

imediata;

xx. Solicitar apoio à chefia imediata nas ocorrências fora do alcance da

competência da unidade;

yy. Realizar diagnóstico situacional da comunidade do seu território;

zz. Participar do planejamento e implementação da política de saúde em nível

local;

aaa. Coordenar, supervisionar e participar das atividades estabelecidas pelo

Programa Nacional de Imunização (PNI), nas salas de vacinas e/ou em ações

extramuros, rotineiramente e durante campanhas nacionais e distritais;

bbb. Supervisionar a limpeza, desinfecção e esterilização do material da

unidade, bem como recepção, validade e estocagem do material limpo e/ou

esterilizado;

ccc. Supervisionar, conferir e repor itens do carro de parada cardiorrespiratória

de acordo com a rotina;

ddd. Supervisionar e/ou preparar salas de curativos e consultas, bandejas de

exames, entre outros;

eee. Compor a Comissão de Ética em Enfermagem, quando necessário;
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fff. Exercer outras atribuições conforme a legislação profissional e que sejam de

responsabilidade na sua área de atuação, conforme a Lei Ordinária Nº

1.005/2023, de 16 de junho de 2023 do município de Nova Tebas.

II. Enfermeiro Responsável Técnico/Vigilância Epidemiológica:

a. Planejar, programar, controlar, avaliar e executar, em caráter complementar no

âmbito municipal, das atividades de vigilância epidemiológica de controle de

doenças transmissíveis agudas e inusitadas, a vigilância de agravos e doenças

não transmissíveis, a vigilância dos óbitos e assessoria aos comitês, a

operacionalização do Programa Municipal de Imunizações e dos sistemas de

informações em saúde correspondentes;

b. Coordenar a vigilância e executar as ações relativas a eventos de saúde

pública que exijam enfrentamento diferenciado, em face de suas características

epidemiológicas e estruturais, demandando intervenções de maior

complexidade;

c. Gestão das ações de imunização no município (planejamento,

acompanhamento, monitoramento, estratégias para alcance de coberturas

vacinais; estimativa de vacina; soros e insumos, etc.);

d. Gerenciar, planejar e promover o desenvolvimento articulado e interativo entre

os diversos atores sociais envolvidos nas ações voltadas à prevenção,

diagnóstico e tratamento de agravos inusitados e no enfrentamento das

Doenças Sexualmente Transmissíveis, das doenças endêmicas prevalentes,

emergentes e reemergentes no âmbito municipal;

e. Desenvolver processos educacionais específicos para qualificar as ações de

vigilância epidemiológica;

f. Qualificar, o recebimento, o envio de amostras de exames de interesse de

saúde pública ao LACEN e o acompanhamento de resultados específicos para

subsidiar a tomada de decisão; e
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g. Participar e manter o funcionamento dos comitês e comissões regularmente

instituídos, promovendo a discussão técnico-científica de temas relativos às

áreas de competência.

III. Técnico de Enfermagem da Estratégia Saúde da Família:

a. Participar do planejamento, execução e avaliação das ações de assistência

integral de Enfermagem em todas as fases do ciclo de vida do cidadão e

coletividade, considerando o contexto sociocultural e familiar, sob supervisão

do enfermeiro;

b. Participar das atividades de atenção à saúde realizando procedimentos

regulamentados no exercício de sua profissão na UBS e, quando indicado ou

necessário, no domicílio e/ou nos demais espaços comunitários (escolas,

associações, entre outros);

c. Realizar procedimentos de enfermagem, como: aferição de sinais vitais e

glicemia capilar; medidas antropométricas; curativos (conforme resolução

Cofen 567/2018 e/ou outras legislações vigentes); retirada de pontos de sutura;

nebulização; oxigenoterapia; administração de medicamentos; vacinação;

coleta de material para exames; lavagem, preparação e esterilização de

materiais; entre outras atividades delegadas pelo enfermeiro, de acordo com

sua área de atuação e regulamentação;

d. Realizar atividades em grupo, participar de atividades de educação em saúde;

e. Realizar orientações aos pacientes no pós-consulta, quanto ao autocuidado e

incentivo de adesão ao tratamento recomendado por médicos e enfermeiros;

f. Cumprir normas, rotinas e POP da Instituição;

g. Cumprir o Código de Ética e a Legislação de Enfermagem;

h. Proporcionar atendimento humanizado e de qualidade ao paciente;

i. Recepcionar e promover a adaptação de novos servidores na unidade;

14

A
ss

in
ad

o 
po

r 1
 p

es
so

a:
  C

LO
D

O
A

LD
O

 F
E

R
N

A
N

D
E

S
 D

O
S

 S
A

N
TO

S
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//n

ov
at

eb
as

.1
do

c.
co

m
.b

r/v
er

ifi
ca

ca
o/

53
D

8-
B

7C
1-

9C
1C

-8
4A

4 
e 

in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 5
3D

8-
B

7C
1-

9C
1C

-8
4A

4

j. Aplicar e divulgar os protocolos, notas técnicas, manuais, guias assistenciais e

outros documentos norteadores na unidade;

k. Participar de comissões e grupos de trabalho;

l. Propor, ministrar e participar dos programas de educação permanente, cursos,

seminários e outros, de acordo com as necessidades do serviço;

m. Participar de pesquisas clínicas relacionadas a produtos, medicamentos e

tecnologias a serem utilizados, respeitando os preceitos éticos e legais;

n. Aplicar e divulgar normas de biossegurança e segurança do paciente;

o. Promover ambiente seguro e confortável, respeitando a privacidade do

paciente;

p. Zelar pelo bom uso de materiais de consumo e equipamentos, evitando

desperdício e utilização inadequada;

q. Zelar pelos bens patrimoniais da instituição, identificar o mau funcionamento,

etiquetar o equipamento e comunicar a chefia imediata;

r. Solicitar apoio à chefia imediata nas ocorrências fora do alcance da

competência da unidade;

s. Compor a Comissão de Ética em Enfermagem, quando necessário;

t. Participar do diagnóstico situacional da comunidade do seu território;

u. Participar do planejamento e implementação da política de saúde em nível

local;

v. Participar como membro da equipe multiprofissional nas atividades de

prevenção e promoção e recuperação da saúde;

w. Colaborar no planejamento e executar atividades a serem desenvolvidas, com

base no diagnóstico local, indicadores de saúde e diretrizes vigentes;
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QUINTA-FEIRA
21 de Dezembro de 2023 - Edição nº 2146Editais4 Correio do Cidadão

x. Registrar dados de produtividade em formulário específico ou sistema de

informação. A equipe de Enfermagem deve registrar em prontuário eletrônico

vigente do Ministério da Saúde (eSUS ou outro em vigor) todo o atendimento

e/ou procedimento realizado no usuário sob sua responsabilidade. Devem ser

registrados: consultas, administração de medicamentos, procedimentos,

triagem, vacinação, orientação ao usuário, visitas domiciliares, atividades

educativas, entre outros;

y. O registro em papel deve ocorrer apenas na indisponibilidade do sistema

eletrônico ou outros motivos autorizados pelo chefe imediato. Quando ocorrer,

a Anotação de Enfermagem não pode conter rasuras, borrões, entrelinhas e

espaços em branco. É vedada a utilização de corretivos, marca-textos,

manchas e outros. Em caso de erro, usar a palavra “digo”, entre vírgulas;

z. O registro quando impresso deve conter os dados do usuário, complementado

com data e hora, e seguido de assinatura e carimbo do profissional, contendo

nome completo e número de registro no Coren (conforme Resolução Cofen Nº

0514/2016);

aa.O registro das ações de enfermagem deve ser feito de forma completa, clara,

pontual, cronológica e objetiva;

bb.É vedado o registro de procedimento ou cuidado feito por terceiros;

cc. Levar ao conhecimento do enfermeiro qualquer ocorrência relacionada com os

usuários e com a unidade, dados estatísticos e outros, requeridos nos

programas de saúde;

dd. Participar das atividades estabelecidas pelo Programa Nacional de Imunização

(PNI), nas salas de vacinas e/ou em ações extramuros, rotineiramente e

durante campanhas nacionais e distritais;

ee. Zelar pela manutenção da limpeza e temperatura adequada do refrigerador da

sala de vacinação;
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ff. Controlar estoque e validade das vacinas;

gg.Realizar a limpeza, desinfecção e esterilização do material da unidade, bem

como a estocagem do material;

hh.Preparar salas de curativos e consultas, bandejas de exames, conferir e repor

itens dos carros de parada cardiorrespiratória, sob supervisão do enfermeiro;

ii. Respeitar e promover a privacidade do usuário;

jj. Prestar assistência à comunidade em situação de calamidade e emergência;

XXXIII Seguir e desenvolver as rotinas, protocolos, fluxos relacionados a sua

área de competência na Unidade Básica de Saúde;

kk. Realizar procedimentos de Enfermagem: vacinação, teste do pezinho,

administração de medicamentos e oxigênio, curativos, retirada de suturas,

verificação de dados vitais e antropométricos, coleta de amostras para exames

laboratoriais, dispensação de medicamentos, glicemia capilar,

eletrocardiograma e organização dos consultórios, sob a supervisão do

enfermeiro;

ll. Realizar atendimentos domiciliares programados pelos pelo enfermeiro ou por

necessidades não programadas;

mm. Participar do acolhimento dos usuários, proporcionando atendimento

humanizado, realizando classificação de risco, identificando as necessidades

de intervenções de cuidado, responsabilizando-se pela continuidade da

atenção e viabilizando o estabelecimento do vínculo;

nn.Utilizar o Sistema de Informação da Atenção Primária vigente para registro das

ações de saúde na Atenção Primária, visando subsidiar a gestão,

planejamento, investigação clínica e epidemiológica, e à avaliação dos serviços

de saúde;
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oo.Contribuir para o processo de regulação do acesso a partir da Atenção

Primária, participando da definição de fluxos assistenciais na Rede de Atenção

à Saúde, bem como da elaboração e implementação de protocolos e diretrizes

clínicas e terapêuticas para a ordenação desses fluxos;

pp.Os registros das ações de enfermagem executadas pelos estudantes dos

diferentes níveis de formação profissional deverão ser acompanhados pelo

nome completo e número de registro no Coren-PR dos supervisores de

atividade prática e estágio supervisionado.

qq.O profissional enfermeiro que se identificar como especialista e/ou utilizar

durante a assistência o título de especialista, deverá ter a respectiva

especialidade registrada no CorenPR.

rr. A entrega de Prontuários pela Equipe de Enfermagem, para quaisquer

finalidades (fotocópia, transferência e outros) deverá seguir as diretrizes

vigentes da SMS Municipal.

ss. Exercer outras atribuições conforme a legislação profissional e que sejam de

responsabilidade na sua área de atuação, conforme a Lei Ordinária nº

1.005/2023, de 16 de junho de 2023 do Município de Nova Tebas.

CAPÍTULO VII
DOS DIREITOS DOS PROFISSIONAIS DE ENFERMAGEM

Art. 8°. No âmbito da legislação que disciplina o exercício da enfermagem, o regime

disciplinar se dá através do Código de Ética dos Profissionais de Enfermagem

(disponível em www.cofen.gov.br), são direito dos profissionais da enfermagem:

I. Exercer a Enfermagem com liberdade, segurança técnica, científica e

ambiental, autonomia, e ser tratado sem discriminação de qualquer natureza,

segundo os princípios e pressupostos legais, éticos e dos direitos humanos;
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II. Exercer atividades em locais de trabalho livre de riscos e danos e violências

física e psicológica à saúde do trabalhador, em respeito à dignidade humana

e à proteção dos direitos dos profissionais de enfermagem;

III. Apoiar e/ou participar de movimentos de defesa da dignidade profissional, do

exercício da cidadania e das reivindicações por melhores condições de

assistência, trabalho e remuneração, observados os parâmetros e limites da

legislação vigente;

IV. Participar da prática multiprofissional, interdisciplinar e transdisciplinar com

responsabilidade, autonomia e liberdade, observando os preceitos éticos e

legais da profissão;

V. Associar-se, exercer cargos e participar de Organizações da Categoria e

Órgãos de Fiscalização do Exercício Profissional, atendidos os requisitos

legais;

VI. Aprimorar seus conhecimentos técnico-científicos, ético-políticos,

socioeducativos, históricos e culturais que dão sustentação à prática

profissional;

VII. Ter acesso às informações relacionadas à pessoa, família e coletividade,

necessárias ao exercício profissional;

VIII. Requerer ao Conselho Regional de Enfermagem, de forma fundamentada,

medidas cabíveis para obtenção de desagravo público em decorrência de

ofensa sofrida no exercício profissional ou que atinja a profissão;

IX. Recorrer ao Conselho Regional de Enfermagem, de forma fundamentada,

quando impedido de cumprir o presente Código, a Legislação do Exercício

Profissional e as Resoluções, Decisões e Pareceres Normativos emanados

pelo Sistema Cofen/Conselhos Regionais de Enfermagem;
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X. Ter acesso, pelos meios de informação disponíveis, às diretrizes políticas,

normativas e protocolos institucionais, bem como participar de sua

elaboração;

XI. Formar e participar da Comissão de Ética de Enfermagem, bem como de

comissões interdisciplinares da instituição em que trabalha;

XII. Abster-se de revelar informações confidenciais de que tenha conhecimento

em razão de seu exercício profissional;

XIII. Suspender as atividades, individuais ou coletivas, quando o local de trabalho

não oferecer condições seguras para o exercício profissional e/ou

desrespeitar a legislação vigente, ressalvadas as situações de urgência e

emergência, devendo formalizar imediatamente sua decisão por escrito e/ou

por meio de correio eletrônico à instituição e ao Conselho Regional de

Enfermagem;

XIV. Aplicar o processo de Enfermagem como instrumento metodológico para

planejar, implementar, avaliar e documentar o cuidado à pessoa, família e

coletividade;

XV. Exercer cargos de direção, gestão e coordenação, no âmbito da saúde ou de

qualquer área direta ou indiretamente relacionada ao exercício profissional da

Enfermagem;

XVI. Conhecer as atividades de ensino, pesquisa e extensão que envolvam

pessoas e/ou local de trabalho sob sua responsabilidade profissional;

XVII. Realizar e participar de atividades de ensino, pesquisa e extensão,

respeitando a legislação vigente;

XVIII. Ter reconhecida sua autoria ou participação em pesquisa, extensão e

produção técnico científica;
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XIX. Utilizar-se de veículos de comunicação, mídias sociais e meios eletrônicos

para conceder entrevistas, ministrar cursos, palestras, conferências, sobre

assuntos de sua competência e/ou divulgar eventos com finalidade educativa

e de interesse social;

XX. Anunciar a prestação de serviços para os quais detenha habilidades e

competências técnico-científicas e legais;

XXI. Negar-se a ser filmado, fotografado e exposto em mídias sociais durante o

desempenho de suas atividades profissionais;

XXII. Recusar-se a executar atividades que não sejam de sua competência técnica,

científica, ética e legal ou que não ofereçam segurança ao profissional, à

pessoa, à família e à coletividade;

XXIII. Requerer junto ao gestor a quebra de vínculo da relação profissional/usuário

quando houver risco à sua integridade física e moral, comunicando ao

Coren/PR e assegurando a continuidade da assistência de Enfermagem.

CAPÍTULO VIII
DOS DEVERES DOS PROFISSIONAIS DE ENFERMAGEM

Art. 9°. No âmbito da legislação que disciplina o exercício da enfermagem, o regime

disciplinar se dá através do Código de Ética dos Profissionais de Enfermagem

(disponível em www.cofen.gov.br), são deveres dos profissionais de enfermagem:

I. Exercer a profissão com justiça, compromisso, equidade, resolutividade,

dignidade, competência, responsabilidade, honestidade e lealdade;

II. Fundamentar suas relações no direito, na prudência, no respeito, na

solidariedade e na diversidade de opinião e posição ideológica;

III. Conhecer, cumprir e fazer cumprir o Código de Ética dos Profissionais de

Enfermagem e demais normativos do Sistema Cofen/Conselhos Regionais de

Enfermagem;
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ou com o consentimento escrito da pessoa envolvida ou de seu representante ou

responsável legal;

XXX. Resguardar os preceitos éticos e legais da profissão quanto ao conteúdo e

imagem veiculados nos diferentes meios de comunicação e publicidade;

XXXI. Estimular e apoiar a qualificação e o aperfeiçoamento técnico-científico, ético

político, socioeducativo e cultural dos profissionais de Enfermagem sob sua

supervisão e coordenação;

XXXII. Aprimorar os conhecimentos técnico-científicos, ético-políticos,

socioeducativos e culturais, em benefício da pessoa, família e coletividade e do

desenvolvimento da profissão;

XXXIII. Estimular, apoiar, colaborar e promover o desenvolvimento de

atividades de ensino, pesquisa e extensão, devidamente aprovados nas instâncias

deliberativas;

XXXIV. Cumprir a legislação vigente para a pesquisa envolvendo seres

humanos;

XXXV. Respeitar os princípios éticos e os direitos autorais no processo de pesquisa,

em todas as etapas;

XXXVI. Somente aceitar encargos ou atribuições quando se julgar técnica,

científica e legalmente apto para o desempenho seguro para si e para outrem;

XXXVII. Respeitar, no exercício da profissão, a legislação vigente relativa à

preservação do meio ambiente no gerenciamento de resíduos de serviços de saúde.

§1º Para fins do disposto no inciso XII deste artigo, é facultado o uso do carimbo,

com nome completo, número e categoria de inscrição no Coren, devendo constar a

assinatura ou rubrica do profissional, e quando se tratar de prontuário eletrônico, a

assinatura deverá ser certificada, conforme legislação vigente.
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§2º. No caso do inciso XIII deste artigo, o profissional de Enfermagem deverá

recusar-se a executar prescrição de Enfermagem e Médica em caso de identificação

de erro e/ou ilegibilidade da mesma, devendo esclarecer com o prescritor ou outro

profissional, registrando no prontuário.

§3º. No caso do inciso XIII deste artigo, é vedado ao profissional de Enfermagem o

cumprimento de prescrição à distância, exceto em casos de urgência e emergência

e regulação, conforme Resolução vigente.

§4º. No caso do inciso XXIX deste artigo, permanece o dever mesmo quando o fato

seja de conhecimento público e em caso de falecimento da pessoa envolvida.

§5º. O fato sigiloso deverá ser revelado em situações de ameaça à vida e à

dignidade, na defesa própria ou em atividade multiprofissional, quando necessário à

prestação da assistência.

§6º. O profissional de Enfermagem que for intimado como testemunha deverá

comparecer perante a autoridade e, se for o caso, declarar suas razões éticas para

manutenção do sigilo profissional.

§7º. É obrigatória a comunicação externa, para os órgãos de responsabilização

criminal, independentemente de autorização, de casos de violência contra crianças e

adolescentes, idosos e pessoas incapacitadas ou sem condições de firmar

consentimento.

§8º. A comunicação externa para os órgãos de responsabilização criminal em casos

de violência doméstica e familiar contra mulher adulta e capaz será devida,

independentemente de autorização, em caso de risco à comunidade ou à vítima, a

juízo do profissional e com conhecimento prévio da vítima ou do seu responsável.

CAPÍTULO IX
DAS PROIBIÇÕES DOS PROFISSIONAIS DE ENFERMAGEM

Art. 10. No âmbito da legislação que disciplina o exercício da enfermagem, o regime

disciplinar se dá através do Código de Ética dos Profissionais de Enfermagem

(disponível em www.cofen.gov.br), são proibidos aos profissionais da enfermagem:
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I. Executar e/ou determinar atos contrários ao Código de Ética e à legislação

que disciplina o exercício da Enfermagem;

II. Executar atividades que não sejam de sua competência técnica, científica,

ética e legal ou que não ofereçam segurança ao profissional, à pessoa, à família e à

coletividade;

III. Colaborar ou acumpliciar-se com pessoas físicas ou jurídicas que

desrespeitem a legislação e princípios que disciplinam o exercício profissional de

Enfermagem;

IV. Provocar, cooperar, ser conivente ou omisso diante de qualquer forma ou tipo

de violência contra a pessoa, família e coletividade, quando no exercício da

profissão;

V. Aceitar cargo, função ou emprego vago em decorrência de fatos que

envolvam recusa ou demissão motivada pela necessidade do profissional em

cumprir o presente código e a legislação do exercício profissional; bem como pleitear

cargo, função ou emprego ocupado por colega, utilizando-se de concorrência

desleal;

VI. Permitir que seu nome conste no quadro de pessoal de qualquer instituição

ou estabelecimento congênere, quando, nestas, não exercer funções de

enfermagem estabelecidas na legislação;

VII. Receber vantagens de instituição, empresa, pessoa, família e coletividade,

além do que lhe é devido, como forma de garantir assistência de Enfermagem

diferenciada ou benefícios de qualquer natureza para si ou para outrem;

VIII. Valer-se, quando no exercício da profissão, de mecanismos de coação,

omissão ou suborno, com pessoas físicas ou jurídicas, para conseguir qualquer tipo

de vantagem;

IX. Utilizar o poder que lhe confere a posição ou cargo, para impor ou induzir

ordens, opiniões, ideologias políticas ou qualquer tipo de conceito ou preconceito
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IV. Incentivar e apoiar a participação dos profissionais de Enfermagem no

desempenho de atividades em organizações da categoria;

V. Comunicar formalmente ao Conselho Regional de Enfermagem e aos órgãos

competentes fatos que infrinjam dispositivos éticos-legais e que possam prejudicar o

exercício profissional e a segurança à saúde da pessoa, família e coletividade;

VI. Comunicar formalmente, ao Conselho Regional de Enfermagem, fatos que

envolvam recusa e/ou demissão de cargo, função ou emprego, motivado pela

necessidade do profissional em cumprir o presente Código e a legislação do

exercício profissional;

VII. Cumprir, no prazo estabelecido, determinações, notificações, citações,

convocações e intimações do Sistema Cofen/Conselhos Regionais de Enfermagem;

VIII. Colaborar com o processo de fiscalização do exercício profissional e prestar

informações fidedignas, permitindo o acesso a documentos e a área física

institucional;

IX. Manter inscrição no Conselho Regional de Enfermagem, com jurisdição na

área onde ocorrer o exercício profissional;

X. Manter os dados cadastrais atualizados junto ao Conselho Regional de

Enfermagem de sua jurisdição;

XI. Manter regularizadas as obrigações financeiras junto ao Conselho Regional

de Enfermagem de sua jurisdição;

XII. Por nome completo e/ou nome social, ambos legíveis, número e categoria de

inscrição no Conselho Regional de Enfermagem, assinatura ou rubrica dos

documentos, quando no exercício profissional.

XIII. Registrar no prontuário e em outros documentos as informações inerentes e

indispensáveis ao processo de cuidar de forma clara, objetiva, cronológica, legível,

completa e sem rasuras;
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XIV. Documentar formalmente as etapas do processo de Enfermagem, em

consonância com sua competência legal;

XV. Prestar informações escritas e/ou verbais, completas e fidedignas,

necessárias à continuidade da assistência e segurança do paciente;

XVI. Esclarecer à pessoa, família e coletividade, a respeito dos direitos, riscos,

benefícios e intercorrências acerca da assistência de Enfermagem;

XVII. Orientar à pessoa e família sobre preparo, benefícios, riscos e consequências

decorrentes de exames e de outros procedimentos, respeitando o direito de recusa

da pessoa ou de seu representante legal;

XVIII. Prestar assistência de Enfermagem sem discriminação de qualquer natureza;

XIX. Respeitar o direito do exercício da autonomia da pessoa ou de seu

representante legal na tomada de decisão, livre e esclarecida, sobre sua saúde,

segurança, tratamento, conforto, bem-estar, realizando ações necessárias, de

acordo com os princípios éticos e legais. Parágrafo único. Respeitar as diretivas

antecipadas da pessoa no que concerne às decisões sobre cuidados e tratamentos

que deseja ou não receber no momento em que estiver incapacitado de expressar,

livre e autonomamente, suas vontades;

XX. Respeitar o pudor, a privacidade e a intimidade da pessoa, em todo seu ciclo

vital e nas situações de morte e pós-morte;

XXI. Prestar assistência de Enfermagem em condições que ofereçam segurança,

mesmo em caso de suspensão das atividades profissionais decorrentes de

movimentos reivindicatórios da categoria. Parágrafo único. Será respeitado o direito

de greve e, nos casos de movimentos reivindicatórios da categoria, deverão ser

prestados os cuidados mínimos que garantam uma assistência segura, conforme a

complexidade do paciente;

XXII. Prestar assistência de Enfermagem livre de danos decorrentes de imperícia,

negligência ou imprudência;
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XXIII. Recusar-se a executar prescrição de Enfermagem e Médica na qual não

constem assinatura e número de registro do profissional prescritor, exceto em

situação de urgência e emergência;

XXIV. Posicionar-se contra, e denunciar aos órgãos competentes, ações e

procedimentos de membros da equipe de saúde, quando houver risco de danos

decorrentes de imperícia, negligência e imprudência ao paciente, visando a proteção

da pessoa, família e coletividade;

XXV. Prestar assistência de Enfermagem promovendo a qualidade de vida à

pessoa e família no processo do nascer, viver, morrer e luto. Parágrafo único. Nos

casos de doenças graves incuráveis e terminais com risco iminente de morte, em

consonância com a equipe multiprofissional, oferecer todos os cuidados paliativos

disponíveis para assegurar o conforto físico, psíquico, social e espiritual, respeitada

a vontade da pessoa ou de seu representante legal;

XXVI. Disponibilizar assistência de Enfermagem à coletividade em casos de

emergência, epidemia, catástrofe e desastre, sem pleitear vantagens pessoais,

quando convocado;

XXVII. Assegurar a prática profissional mediante consentimento prévio do paciente,

representante ou responsável legal, ou decisão judicial. Parágrafo único. Ficam

resguardados os casos em que não haja capacidade de decisão por parte da

pessoa, ou na ausência do representante ou responsável legal;

XXVIII. Responsabilizar-se por falta cometida em suas atividades profissionais,

independentemente de ter sido praticada individual ou em equipe, por imperícia,

imprudência ou negligência, desde que tenha participação e/ou conhecimento prévio

do fato. Parágrafo único. Quando a falta for praticada em equipe, a responsabilidade

será atribuída na medida do(s) ato(s) praticado(s) individualmente;

XXIX. Manter sigilo sobre fato de que tenha conhecimento em razão da atividade

profissional, exceto nos casos previstos na legislação ou por determinação judicial,
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que atentem contra a dignidade da pessoa humana, bem como dificultar o exercício

profissional;

X. Utilizar dos conhecimentos de enfermagem para praticar atos tipificados como

crime ou contravenção penal, tanto em ambientes onde exerça a profissão, quanto

naqueles em que não a exerça, ou qualquer ato que infrinja os postulados éticos e

legais;

XI. Promover ou ser conivente com injúria, calúnia e difamação de pessoa e

família, membros das equipes de Enfermagem e de saúde, organizações da

Enfermagem, trabalhadores de outras áreas e instituições em que exerce sua

atividade profissional;

XII. Praticar ou ser conivente com crime, contravenção penal ou qualquer outro

ato que infrinja postulados éticos e legais, no exercício profissional;

XIII. Provocar aborto, ou cooperar em prática destinada a interromper a gestação,

exceto nos casos permitidos pela legislação vigente, nos casos permitidos pela

legislação, o profissional deverá decidir de acordo com a sua consciência sobre sua

participação, desde que seja garantida a continuidade da assistência;

XIV. Promover ou participar de prática destinada a antecipar a morte da pessoa;

XV. Praticar ato cirúrgico, exceto nas situações de emergência ou naquelas

expressamente autorizadas na legislação, desde que possua competência

técnica-científica necessária;

XVI. Negar assistência de enfermagem em situações de urgência, emergência,

epidemia, desastre e catástrofe, desde que não ofereça risco à integridade física do

profissional;

XVII. Executar procedimentos ou participar da assistência à saúde sem o

consentimento formal da pessoa ou de seu representante ou responsável legal,

exceto em iminente risco de morte;
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XVIII. Administrar medicamentos sem conhecer indicação, ação da droga, via de

administração e potenciais riscos, respeitados os graus de formação do profissional;

XIX. Prescrever medicamentos que não estejam estabelecidos em programas de

saúde pública e/ou em rotina aprovada em instituição de saúde, exceto em situações

de emergência;

XX. Executar prescrições e procedimentos de qualquer natureza que

comprometam a segurança da pessoa;

XXI. Prestar serviços que, por sua natureza, competem a outro profissional, exceto

em caso de emergência, ou que estiverem expressamente autorizados na legislação

vigente;

XXII. Colaborar, direta ou indiretamente, com outros profissionais de saúde ou

áreas vinculadas, no descumprimento da legislação referente aos transplantes de

órgãos, tecidos, esterilização humana, reprodução assistida ou manipulação

genética;

XXIII. Praticar, individual ou coletivamente, quando no exercício profissional,

assédio moral, sexual ou de qualquer natureza, contra pessoa, família, coletividade

ou qualquer membro da equipe de saúde, seja por meio de atos ou expressões que

tenham por consequência atingir a dignidade ou criar condições humilhantes e

constrangedoras;

XXIV. Anunciar formação profissional, qualificação e título que não possa

comprovar;

XXV. Realizar ou facilitar ações que causem prejuízo ao patrimônio das

organizações da categoria;

XXVI. Produzir, inserir ou divulgar informação inverídica ou de conteúdo duvidoso

sobre assunto de sua área profissional.
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XXVII. Fazer referência a casos, situações ou fatos e inserir imagens que possam

identificar pessoas ou instituições sem prévia autorização, em qualquer meio de

comunicação;

XXVIII. Registrar informações incompletas, imprecisas ou inverídicas sobre a

assistência de Enfermagem prestada à pessoa, família ou coletividade;

XXIX. Registrar e assinar as ações de Enfermagem que não executou, bem como

permitir que suas ações sejam assinadas por outro profissional;

XXX. Disponibilizar o acesso a informações e documentos a terceiros que não

estão diretamente envolvidos na prestação da assistência de saúde ao paciente,

exceto quando autorizado pelo paciente, representante legal ou responsável legal,

por determinação judicial;

XXXI. Negar, omitir informações ou emitir falsas declarações sobre o exercício

profissional quando solicitado pelo Conselho Regional de Enfermagem e/ou

Comissão de Ética de Enfermagem;

XXXII. Delegar atividades privativas do Enfermeiro a outro membro da equipe de

Enfermagem, exceto nos casos de emergência, sendo que fica proibido delegar

atividades privativas a outros membros da equipe de saúde;

XXXIII. Delegar atribuições dos profissionais de enfermagem, previstas na

legislação, para acompanhantes e/ou responsáveis pelo paciente.

XXXIV. Eximir-se da responsabilidade legal da assistência prestada aos

pacientes sob seus cuidados realizados bem como receber estudantes sem a devida

contratualização da instituição formadora;

XXXV. Apropriar-se de dinheiro, valor, bem móvel ou imóvel, público ou particular,

que esteja sob sua responsabilidade em razão do cargo ou do exercício profissional,

bem como desviá-lo em proveito próprio ou de outrem;
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XXXVI. Realizar ou participar de atividades de ensino, pesquisa e extensão,

em que os direitos inalienáveis da pessoa, família e coletividade sejam

desrespeitados ou ofereçam quaisquer tipos de riscos ou danos previsíveis aos

envolvidos;

XXXVII. Sobrepor o interesse da ciência ao interesse e segurança da pessoa,

família e coletividade;

XXXVIII. Falsificar ou manipular resultados de pesquisa, bem como usá-los para

fins diferentes dos objetivos previamente estabelecidos;

XXXIX. Publicar resultados de pesquisas que identifiquem o participante do

estudo e/ou instituição envolvida, sem a autorização prévia;

XL. Divulgar ou publicar, em seu nome, produção técnico-científica ou instrumento

de organização formal do qual não tenha participado ou omitir nomes de coautores e

colaboradores;

XLI. Utilizar dados, informações, ou opiniões ainda não publicadas, sem referência

do autor ou sem a sua autorização;

XLII. Apropriar-se ou utilizar produções técnico-científicas, das quais tenha ou não

participado como autor, sem concordância ou concessão dos demais partícipes;

XLIII. Aproveitar-se de posição hierárquica para fazer constar seu nome como autor

ou coautor em obra técnico-científica.

Parágrafo único. O dispositivo no inciso XXXIII deste artigo não se aplica nos casos

da atenção domiciliar para o autocuidado apoiado.

CAPÍTULO X
DAS INFRAÇÕES ÉTICAS E DISCIPLINARES E DAS SANÇÕES

Art. 11. O servidor responde penal, civil e administrativamente pelo exercício

irregular de suas atribuições.
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Parágrafo Único. As normativas disciplinares do servidor devem ser utilizadas como

sindicâncias e processo administrativo disciplinar junto à Corregedoria da SES/PR.

Art. 12. No âmbito da legislação que disciplina o exercício da enfermagem, o regime

disciplinar se dá através do Código de Ética dos Profissionais de Enfermagem

(disponível em www.cofen.gov.br).

§1°. A caracterização das infrações éticas e disciplinares bem como a aplicação das

respectivas penalidades regem-se pelo Código de Ética dos Profissionais de

Enfermagem, sem prejuízo das sanções previstas em outros dispositivos legais.

§2°. Considera-se infração ética e disciplinar a ação, omissão ou conivência que

implique em desobediência e/ou inobservância às disposições do Código de Ética

dos Profissionais de Enfermagem, bem como a inobservância das normas do

Sistema Cofen/Conselhos Regionais de Enfermagem.

§3°. O Profissional de Enfermagem responde pela infração ética e/ou disciplinar, que

cometer ou contribuir para sua prática, e, quando cometida por outrem, dela obtiver

benefício.

§4°. A gravidade da infração é caracterizada por meio da análise dos fatos, dos atos

praticados ou atos omissivos e dos resultados.

§5°. A infração é apurada em processo instaurado e conduzido nos termos do

Código de Processo Ético-Disciplinar vigente, aprovado pelo Conselho Federal de

Enfermagem.

Art. 13. As penalidades a serem impostas pelo Sistema Cofen/Conselhos Regionais

de Enfermagem, conforme o que determina o art. 18, da Lei n° 5.905, de 12 de julho

de 1973, são as seguintes:

I. Advertência verbal;

II. Multa;

III. Censura;

IV. Suspensão do Exercício Profissional;

32

A
s
s
in

a
d
o
 p

o
r 

1
 p

e
s
s
o
a
: 
 C

L
O

D
O

A
L
D

O
 F

E
R

N
A

N
D

E
S

 D
O

S
 S

A
N

T
O

S
P

a
ra

 v
e
ri
fi
c
a
r 

a
 v

a
li
d
a
d
e
 d

a
s
 a

s
s
in

a
tu

ra
s
, 
a
c
e
s
s
e
 h

tt
p
s
:/
/n

o
v
a
te

b
a
s
.1

d
o
c
.c

o
m

.b
r/

v
e
ri
fi
c
a
c
a
o
/5

3
D

8
-B

7
C

1
-9

C
1
C

-8
4
A

4
 e

 i
n
fo

rm
e
 o

 c
ó
d
ig

o
 5

3
D

8
-B

7
C

1
-9

C
1
C

-8
4
A

4

V. Cassação do direito ao Exercício Profissional.

§ 1º. A advertência verbal consiste na admoestação ao infrator, de forma reservada,

que será registrada no prontuário do mesmo, na presença de duas testemunhas.

§ 2º. A multa consiste na obrigatoriedade de pagamento de 01 (um) a 10 (dez) vezes

o valor da anuidade da categoria profissional à qual pertence o infrator, em vigor no

ato do pagamento.

§ 3º. A censura consiste em repreensão que será divulgada nas publicações oficiais

do Sistema Cofen/Conselhos Regionais de Enfermagem e em jornais de grande

circulação.

§ 4º. A suspensão consiste na proibição do exercício profissional da Enfermagem

por um período de até 90 (noventa) dias e será divulgada nas publicações oficiais do

Sistema Cofen/Conselhos Regionais de Enfermagem, jornais de grande circulação e

comunicada aos órgãos empregadores.

§ 5º. A cassação consiste na perda do direito ao exercício da Enfermagem por um

período de até 30 anos e será divulgada nas publicações do Sistema Cofen/

Conselhos Regionais de Enfermagem e em jornais de grande circulação.

§ 6º. As penalidades aplicadas deverão ser registradas no prontuário do infrator.

Art. 14. Nas penalidades de suspensão e cassação, o profissional terá sua carteira

retida no ato da notificação, em todas as categorias em que for inscrito, sendo

devolvida após o cumprimento da pena e, no caso da cassação, após o processo de

reabilitação.

§1°. As penalidades, referentes à advertência verbal, multa, censura e suspensão do

exercício profissional, são da responsabilidade do Conselho Regional de

Enfermagem, serão registradas no prontuário do profissional de Enfermagem.

§2°. A pena de cassação do direito ao exercício profissional é de competência do

Conselho Federal de Enfermagem, conforme o disposto no Art. 18, §1° da Lei n°

5.905/73.
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§3°. Na situação em que o processo tiver origem no Conselho Federal de

Enfermagem e nos casos de cassação do exercício profissional, terá como instância

superior a Assembleia de Presidentes dos Conselhos de Enfermagem.

Art. 15. Para a graduação da penalidade e respectiva imposição consideram-se:

I. A gravidade da infração;

II. As circunstâncias agravantes e atenuantes da infração;

III. O dano causado e o resultado;

IV. Os antecedentes do infrator.

Art. 16. As infrações serão consideradas leves, moderadas, graves ou gravíssimas,

segundo a natureza do ato e a circunstância de cada caso.

§ 1º. São consideradas infrações leves as que ofendam a integridade física, mental

ou moral de qualquer pessoa, sem causar debilidade ou aquelas que venham a

difamar organizações da categoria ou instituições ou ainda que causem danos

patrimoniais ou financeiros.

§ 2º. São consideradas infrações moderadas as que provoquem debilidade

temporária de membro, sentido ou função na pessoa ou ainda as que causem danos

mentais, morais, patrimoniais ou financeiros.

§ 3º. São consideradas infrações graves as que provoquem perigo de morte,

debilidade permanente de membro, sentido ou função, dano moral irremediável na

pessoa ou ainda as que causem danos mentais, morais, patrimoniais ou financeiros.

§ 4º. São consideradas infrações gravíssimas as que provoquem a morte, debilidade

permanente de membro, sentido ou função, dano moral irremediável na pessoa.

Art. 17. São consideradas circunstâncias atenuantes:

I. Ter o infrator procurado, logo após a infração, por sua espontânea vontade e

com eficiência, evitar ou minorar as consequências do seu ato;

II. Ter bons antecedentes profissionais;
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III. Realizar atos sob coação e/ou intimidação ou grave ameaça;

IV. Realizar atos sob emprego real de força física

V. Ter confessado espontaneamente a autoria da infração;

VI. Ter colaborado espontaneamente com a elucidação dos fatos.

Art. 18. São consideradas circunstâncias agravantes:

I. Ser reincidente;

II. Causar danos irreparáveis;

III. Cometer infração dolosamente;

IV. Cometer a infração por motivo fútil ou torpe;

V. Facilitar ou assegurar a execução, a ocultação, a impunidade ou a vantagem

de outra infração;

VI. Aproveitar-se da fragilidade da vítima;

VII. Cometer a infração com abuso de autoridade ou violação do dever inerente

ao cargo ou função ou exercício profissional;

VIII. Ter maus antecedentes profissionais;

IX. Alterar ou falsificar provas ou concorrer para a desconstrução de fato que se

relacione com o apurado na denúncia durante a condução do processo ético.

Art. 19. As penalidades previstas neste Código de Ética dos Profissionais de

Enfermagem somente poderão ser aplicadas, cumulativamente, quando houver

infração a mais de um artigo.
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CAPÍTULO XI
DO HORÁRIO DE TRABALHO DO SERVIÇO DE ENFERMAGEM NA ATENÇÃO

PRIMÁRIA À SAÚDE E VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA
Art 20. O Serviço de Enfermagem da Atenção Primária à Saúde, nele englobado a

Estratégia da Saúde da Família, funciona durante 8 horas diárias e de forma

ininterrupta conforme artigo que dispõe sobre os horários de trabalho para

atendimentos de urgência e emergência e o serviço de Enfermagem da Vigilância

Epidemiológica funcionará 8 horas diárias, nos dias úteis estabelecidos pela gestão

municipal.

Art 21. O Serviço de Enfermagem obedecerá aos seguintes horários de trabalho,

segundo categorias profissionais:

I. Enfermeiro da Estratégia Saúde da Família: das 07:30 às 17 horas, de segunda a

sexta-feira;

II. Enfermeiro da Vigilância Epidemiológica: das 07:30 horas às 11:30 horas, e das

13 horas às 17 horas, de segunda a sexta-feira;

III. Técnico de Enfermagem da Estratégia Saúde da Família: das 7:30 às 17 horas,

de segunda a sexta-feira

Art. 22. As escalas de serviço com os respectivos horários de trabalho dos

profissionais de Enfermagem estão afixadas em local visível e de conhecimento

prévio dos interessados.

CAPÍTULO XII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 23. Cabe ressaltar que as penalidades que constam na Resolução Cofen n°

564/2017 são aplicadas no âmbito do processo ético, pelo Conselho Regional de

Enfermagem e Conselho Federal de Enfermagem.

Art. 24. As penalidades do Regimento do Serviço de Enfermagem devem ser

embasadas em processos administrativos internos, não realizando menção a
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infrações éticas e ao Código de Ética dos Profissionais de Enfermagem que são de

atribuição do tribunal da ética, baseado na Resolução Cofen n° 370/2010.

Art. 25. O Enfermeiro responsável pelo serviço de enfermagem deve, ainda,

atentar-se para as leis trabalhistas e normatizar apenas regras que estejam em

conformidade com a legislação brasileira.

Art. 26. Todos os funcionários do Serviço de Enfermagem deverão apresentar-se

devidamente uniformizados, portando identificação por crachás e no horário

determinado em escala.

Art. 27. Os profissionais de Enfermagem deverão executar suas atividades com

apresentação pessoal apropriada para a assistência em saúde, destacando-se o uso

de jaleco, sapatos fechados, devidamente munidos de carimbo com o número de

inscrição profissional.

Art. 28. O pessoal de Enfermagem não poderá receber de usuários, pacientes,

clientes ou familiares, pagamentos referentes aos serviços prestados durante sua

jornada normal de trabalho.

Art. 29. O pessoal de Enfermagem, ao ser admitido, deverá apresentar além do

registro profissional, a certidão de nada consta, fornecida pelo Coren-PR,

informando que o mesmo se encontra regularizado com suas obrigações financeiras,

conforme art. 34 da Resolução Cofen n° 564/2017.

Art. 30. O pessoal de Enfermagem deverá apresentar anualmente ao departamento

de Enfermagem, comprovante de quitação da anuidade em exercício.

Art. 31. O Regimento Interno do Serviço de Enfermagem deve ser cumprido por

todos os profissionais de Enfermagem.

Art. 32. Este regimento poderá ser alterado por exigências legais pertinentes, por

implantação ou desativação de unidades ou serviços, ou ainda, por iniciativa da dos

cargos competentes para tal.
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Parágrafo único. As alterações propostas neste artigo deverão ser submetidas à

aprovação das posições competentes.

Art. 33. Os casos omissos neste Regimento serão resolvidos pelo enfermeiro

responsável pelo serviço de Enfermagem.

Art. 34. O presente Regimento entrará em vigor na data de sua publicação, após

aprovação das posições competentes.
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MUNICÍPIO DE GUARAPUAVA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Departamento de Licitações e Contratos

CNPJ N°: 30.563.577/0001-72.
VALOR TOTAL: R$ 527.319,00 (Quinhentos e vinte e sete mil, trezentos e dezenove reais).
ATA Nº: 399/2023.
CONTRATADA: MARCELO ZIMOVSKEI LTDA.
CNPJ N°: 73.525.909/0001-37.
VALOR TOTAL: R$ 138.675,00 (Cento e trinta e oito mil, seiscentos e setenta e cinco reais).
ATA Nº: 400/2023.
CONTRATADA: MERCO SOLUÇÕES EM SAÚDE S/A.
CNPJ N°: 05.912.018/0001-83.
VALOR TOTAL: R$ 81.742,50 (Oitenta e um mil, setecentos e quarenta e dois reais e
cinquenta centavos).
ATA Nº: 401/2023.
CONTRATADA: MR ALIMENTOS SAUDAVEIS LTDA ME.
CNPJ N°: 22.077.561/0001-21.
VALOR TOTAL: R$ 7.440,00 (Sete mil, quatrocentos e quarenta reais).
ATA Nº: 402/2023.
CONTRATADA: NASCIMENTO E GELINSKI LTDA - ME.
CNPJ N°: 01.685.127/0001-54.
VALOR TOTAL: R$ 715.400,00 (Setecentos e quinze mil e quatrocentos reais).
ATA Nº: 403/2023.
CONTRATADA: PLANALTO COMERCIO E TRANSPORTE DE ALIMENTOS LTDA - EPP.
CNPJ N°: 19.633.424/0001-11.
VALOR TOTAL: R$ 49.610,00 (Quarenta e nove mil, seiscentos e dez reais).
ATA Nº: 404/2023.
CONTRATADA: PLENUS DISTRIBUIDORA DE GENEROS ALIMENTICIOS LTDA.
CNPJ N°: 29.206.230/0001-93.
VALOR TOTAL: R$ 65.800,00 (Sessenta e cinco mil e oitocentos reais).
ATA Nº: 405/2023.
CONTRATADA: RUFINI ALIMENTOS LTDA.
CNPJ N°: 03.913.371/0001-52.
VALOR TOTAL: R$ 127.500,00 (Cento e vinte e sete mil e quinhentos reais).
ATA Nº: 406/2023.
CONTRATADA: S O M NASSER ALIMENTOS.
CNPJ N°: 43.375.632/0001-42.
VALOR TOTAL: R$ 1.099.925,50 (Um milhão, noventa e nove mil, novecentos e vinte e
cinco reais e cinquenta centavos)..
ATA Nº: 407/2023.
CONTRATADA: : SHEILA PINTO SILVA LTDA.
CNPJ N°: 45.337.435/0001-64.
VALOR TOTAL: R$ 26.887,50 (Vinte e seis mil, oitocentos e oitenta e sete reais e cinquenta
centavos).
ATA Nº: 408/2023.
CONTRATADA: : VITAL PRODUTOS PARA SAÚDE LTDA EPP.
CNPJ N°: 29.178.366/0001-37.
VALOR TOTAL: R$ 51.500,00 (Cinquenta e um mil e quinhentos reais).
ATA Nº: 40/2023.
CONTRATADA: : Z-SERVIÇOS E COMÉRCIO DE ALIMENTOS LTDA.
CNPJ N°: 29.874.556/0001-99.
VALOR TOTAL: R$ 47.450,00 (Quarenta e sete mil, quatrocentos e cinquenta reais).
VIGÊNCIA: 12 (doze) meses.
FORO: Comarca de Guarapuava, Estado do Paraná.
DATA DA ASSINATURA: 15/12/2023 – DIEGO VOLFF – Diretor de Licitações e Contratos.

EXTRATO DE ATA

MUNICÍPIO DE GUARAPUAVA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Departamento de Licitações e Contratos

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 109/2023
OBJETO: Registro de preço para eventual aquisição de persianas verticais e horizontais,
retirada de entulhos e remoção das persianas antigas existentes.
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE GUARAPUAVA.
ATA Nº: 387/2023.
CONTRATADA: HOME CAROL DECOR LTDA.
CNPJ N°: 43.383.47/0001-03.
VALOR TOTAL: R$ 8.100,00 (oito mil e cem reais).
ATA Nº: 388/2023.
CONTRATADA: LUIZ HENRIQUE ANDRADE DE SOUSA.
CNPJ N°: 40.515.828/0001-05.
VALOR TOTAL: R$ 184.000,00 (cento e oitenta e quatro mil reais).
VIGÊNCIA: 12 (doze) meses.
FORO: Comarca de Guarapuava, Estado do Paraná.
DATA DA ASSINATURA: 12/12/2023 – DIEGO VOLFF – Diretor de Licitações e Contratos.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO
PREGÃO ELETRÔNICO 176/2021

OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços de seguro de veículos.
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE GUARAPUAVA.
4º TERMO ADITIVO CONTRATO 306/2021.
CONTRATADA: GENTE SEGURADORA S.A.
CNPJ: 90.180.XXX/0001-02.
OBJETO DO ADITIVO.
Com fulcro no art. 57 i § 2º da Lei Federal nº 8.666/1993 e Parecer Jurídico Referencial n°
01/2021, prorroga-se o prazo de vigência do contrato em epígrafe da data de 21/12/2023 a
21/12/2024.
FORO: Comarca de Guarapuava - Paraná.
DATA DE ASSINATURA: 14/12/2023 – DIEGO VOLFF – Diretor de Licitações e Contratos.

 

 

EXTRATO DE CONTRATO 296/2023 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 233/2023 

 
OBJETO: “CREDENCIAMENTO DE PESSOAS JURIDICAS DA ÁREA DA SAÚDE PARA A 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE EXAMES ESPECIALIZADOS, EXAMES LABORATORIAS E 
PROCEDIMENTOS, PARA ATENDIMENTO A DEMANDA ACOMETIDA DOS MUNICIPIOS 
CONSORCIADOS AO CIS5ªRS” 
CONTRATANTE: CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA 5ª REGIÃO DE SAÚDE DO    
PARANÁ– CIS5ªRS. 
CNPJ – 36.330.988/0001-02 
CONTRATADA: GP SERVIÇOS DE SAUDE LTDA 
CNPJ – 18.255.621/0001-81 
VALOR TOTAL: R$ 900.000,00 (novecentos mil reais) 
VIGÊNCIA: 12 meses 
FORO: Comarca de Guarapuava, Estado do Paraná. 
DATA DA ASSINATURA: 20/12/2023. 

 
 

 
 

 
KLEYSSON DOUGLAS DE FARIA 

Chefe de Divisão de Compra e Licitações 
CIS5ªRS 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PITANGA
AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº109/2023
Objeto:  AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS PERMANENTES,  OS QUAIS
SERÃO DESTINADOS A COOPERATIVA DE LEITE DA AGRICULTURA
FAMILIAR COM INTERAÇÃO SOLIDÁRIA DE PITANGA – COORLAF,
ATRAVÉS  DA  SECRETARIA  MUNICIPAL  DE  AGRICULTURA  E
PECUÁRIA. Abertura das propostas as 09h00min, do dia 16 de Janeiro de 2024,
tipo  menor  preço  do  Item.  Local  portal  eletrônico:  bllcompras.com.  Edital
disponível pelo site: www.pitanga.pr.gov.br. Pitanga, 20/12/2023. Maicol G. C.
Rodrigues Barbosa – Prefeito Municipal.

MUNICÍPIO DE GUARAPUAVA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Departamento de Licitações e Contratos

AVISO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 119/2023
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

COM BENEFÍCIOS PARA MICRO E PEQUENAS EMPRESAS
O Município de Guarapuava, através do Departamento de Licitações e Contratos,
devidamente autorizado, torna público que fará realizar a Licitação abaixo:
PROCESSO Nº 221/2023.
OBJETO: Registro de preço para eventual aquisição e instalação de vidros, películas e
adesivos.
VALOR MÁXIMO: R$ 495.576,50 (quatrocentos e noventa e cinco mil, quinhentos e setenta
e seis reais e cinquenta centavos).
TIPO DE LICITAÇÃO: Menor Preço – Por Item.
SUPORTE LEGAL: Lei Federal nº 14.133, de 2021, Decretos Municipais nos: 6.320/2017,
7545/2019, 9.463/2022, 9.781/2022, 10.140/2023, 10.475/2023.
SISTEMA EMPREGADO: BLL (Bolsa de Licitações e Leilões) <https://bllcompras.com/>.
CREDENCIAMENTO E CADASTRAMENTO DE PROPOSTAS: Ocorrerá até às 09h00min
do dia 26/01/2024 (horário de Brasília (DF)).
ABERTURA DE PROPOSTAS E DISPUTA POR LANCES: A sessão pública terá início a
partir do encerramento do prazo estabelecido para credenciamento e cadastramento de
propostas.
PREGOEIRO: FRANCIELI CONRADO.
INFORMAÇÕES: O Edital e seus anexos, bem como a íntegra do processo poderão ser
obtidos: – Pelo Portal da Transparência:
<https://guarapuava.atende.net/?pg=transparencia#!/grupo/1/item/1/tipo/1>; ou – No
Departamento de Licitações e Contratos, sito à Rua Brigadeiro Rocha, 2.777 – 1° andar –
CEP: 85.010-990. Telefones (42) 3142-1047 – 3142-1048, de segunda a sexta-feira, das
08h00 às 17h00.

Guarapuava, 20 de dezembro de 2023.
PUBLIQUE-SE.
DIEGO VOLFF

Diretor de Licitações e Contratos

AVISO DE EDITAL
LEILÃO PÚBLICO ELETRÔNICO Nº 02/2023

O Município de Guarapuava, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob nº
78.279.973/0001-07. através do Leiloeiro Público Oficial, devidamente autorizado, torna
público que realizará Leilão Público Eletrônico.
PROCESSO N.º: 309/2023.
OBJETO: A alienação de veículos e bens inservíveis de propriedade do Município de
Guarapuava.
TIPO DE LICITAÇÃO: Maior Lance – Por Lote.
SUPORTE LEGAL: Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, e do Leiloeiro
Público Oficial HELCIO KRONBERG, Matrícula JUCEPAR 653, Decreto nº 10.759/2023,
bem como as normas contidas no edital.
SISTEMA EMPREGADO: <https://www.kronberg.com.br/>.
OCORRERÁ: às 09h00 do dia 31/01/2024 (horário de Brasília (DF)).
INFORMAÇÕES: Os bens objeto do presente leilão estarão a disposição dos interessados
para visitação e vistoria, no dia 30 de janeiro de 2024, das 09:00 às 11:30 e das 13:30 às
16:30 horas. O edital e seus anexos poderão ser obtidos nos seguintes endereços:
https://www.guarapuava.pr.gov.br/ e https://www.kronberg.com.br/, ou no Departamento de
Licitações e Contratos, sito à Rua Brigadeiro Rocha, 2.777 – 1° andar – CEP: 85.010-990.
Telefones (42) 3142-1047 – 3142-1048, de segunda a sexta-feira, das 08h00 às 17h00.
Guarapuava, 20 de dezembro de 2023.

PUBLIQUE-SE.

MUNICÍPIO DE GUARAPUAVA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Departamento de Licitações e Contratos

DIEGO VOLFF
Diretor de Licitações e Contratos

HELCIO KRONBERG
Leiloeiro Público Oficial - Matrícula JUCEPAR 653

EXTRATO DE ATA
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 98/2023

OBJETO: Registro de preços referente ao fornecimento de gêneros alimentícios básicos
secos e perecíveis para composição do cardápio da merenda escolar.
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE GUARAPUAVA.
ATA Nº: 389/2023.
CONTRATADA: A C MATERIAIS MÉDICOS LTDA.
CNPJ N°: 11.138.620/0001-08.
VALOR TOTAL: R$ 30.000,00 (Trinta mil reais).
ATA Nº: 390/2023.
CONTRATADA: A.D.A.S DISTRIBUIDORA LTDA.
CNPJ N°: 04.012.987/0001-15.
VALOR TOTAL: R$ 702.673,75 (Setecentos e dois mil, seiscentos e setenta e três reais e
setenta e cinco centavos).
ATA Nº: 391/2023.
CONTRATADA: ACF ATACADO E LOGÍSTICA LTDA.
CNPJ N°: 46.985.752/0001-50.
VALOR TOTAL: R$ 23.000,00 (Vinte e três mil reais).
ATA Nº: 392/2023.
CONTRATADA: ADEMAR BEGNINI.
CNPJ N°: 77.139.855/0001-22.
VALOR TOTAL: R$ 2.146.450,00 (Dois milhões, cento e quarenta e seis mil, quatrocentos e
cinquenta reais).
ATA Nº: 393/2023.
CONTRATADA: CAFÉ COM PÃO DISTRIBUIDORA LTDA.
CNPJ N°: 48.889.274/0001-00.
VALOR TOTAL: R$ 1.042.657,20 (Um milhão, quarenta e dois mil, seiscentos e cinquenta e
sete reais e vinte centavos).
ATA Nº: 394/2023.
CONTRATADA: CRS DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS EM GERAL LTDA.
CNPJ N°: 47.515.013/0001-67.
VALOR TOTAL: R$ 126.488,40 (Cento e vinte e seis mil, quatrocentos e oitenta e oito reais e
quarenta centavos).
ATA Nº: 395/2023.
CONTRATADA: HORTIPAR DISTRIBUIDORA.
CNPJ N°: 50.675.688/0001-88.
VALOR TOTAL: R$ 294.780,00 (Duzentos e noventa e quatro mil,setecentos e oitenta reais).
ATA Nº: 396/2023.
CONTRATADA: IVETE MARIA PAGANINI – ME.
CNPJ N°: 00057434/0001-28.
VALOR TOTAL: R$ 318.412,50 (Trezentos e dezoito mil, quatrocentos e doze reais e
cinquenta centavos).
ATA Nº: 397/2023.
CONTRATADA: JOCA HORTIFRUTI E TRANSPORTES LTDA.
CNPJ N°: 50.915.653/0001-79.
VALOR TOTAL: R$ 316.877,50 (Trezentos e dezesseis mil, oitocentos e setenta e sete reais
e cinquenta centavos).
ATA Nº: 398/2023.
CONTRATADA: LOBO CLEAN DISTRIBUIDORA LTDA.


